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INTRODUÇÃO 
Este trabalho pretende demonstrar a importância da relação entre o Direito Tributário 
conjugado ao Direito Internacional a fim de que se possa ser observado como a 
importância de um planejamento estratégico para empresas pode trazer inúmeros 
benefícios para a comercialização de produtos e serviços, seja com mais lucros, seja como 
alternativa para enfrentar momentos de crises financeiras que atingem o Estado e refletem 
ao mercado. 

OBJETIVOS 
Esta pesquisa teve como objetivo geral demonstrar as razões pela qual o Direito Tributário 
e Direito Internacional sendo bem estudados e conhecidos podem trazer de benefício às 
empresas como forma de preservação de seus negócios através de um planejamento 
tributário. Ainda teve como objetivo específico demonstrar quais são os tipos de tributos 
para produtos e serviços de âmbito internacional, que podem trazer geração de economia 
tendo um planejamento tributário adequado e demonstrar que uma gestão de relação 
tributária internacional assertiva pode ser uma boa opção em momentos de crises internas 
do país.  

METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo com finalidade descritiva, aonde se foi utilizado os resultados de 
forma pura. Por ter natureza qualitativa, duas técnicas de pesquisa foram utilizadas: 
bibliográfica e documental. O levantamento de livros, através de sua leitura e artigos 
especializados foi importante para dar o suporte teórico necessário à explicitação dos 
questionamentos para a pesquisa bibliográfica. Na pesquisa documental foi explorado 
vários tipos de informações relativas ao assunto estudado através de regulamentos 
nacionais e legislações relacionadas ao tema abordado.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Após entendimento sobre o funcionamento do Direito Tributário no Brasil e do Direito 
Internacional, com seus tributos, princípios e espécies tributárias, foi possível traçar um 
planejamento de como o entrelaçamento dessas duas áreas importantes à nossa realidade, 
podem ser um fator essencial ao desenvolvimento das empresas. Conceituar empresas e 
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entender quais são as suas reponsabilidades perante ao Estado, na forma tributária foi 
importante para o desenvolvimento do trabalho. Entender a evolução dos tributos perante 
as várias gerações, e principalmente entender perante a nossa Constituição Federal traz 
uma amplitude para dar base ao resultado pretendido. A relação de não cumulatividade 
de impostos, através de pesquisa de legislação e posteriormente com Recurso 
Extraordinário nº RE 574.706/PR foi fundamental para a exposição da importância de um 
planejamento tributário para as empresas.  

CONCLUSÕES 
O objetivo da pesquisa foi alcançado a partir do momento que foi realizada a importância 
da integração do Direito Tributário com o Direito Internacional para que as empresas 
possam ser beneficiadas dentro o seu contexto de produção e serviços. Através do 
Recurso Extraordinário foi possível realizar que quando uma empresa tem um bom 
planejamento tributário ela pode provocar o judiciário a seu favor. Foi possível realizar 
de como o planejamento tributário possibilita o crescimento e o controle nas variações 
cambiais para a manutenção do equilíbrio da empresa nacional. A proposição de sugestão 
para uma futura pesquisa seria se aprofundar mais em um planejamento de impostos 
cumulativos de toda a cadeia, desde a produção até entrada ou saída da mercadoria do 
país. 
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